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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.486.084 - RJ (2019/0104455-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DAVID DUTRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ADRIANA DE FARIA CORBO  - RJ087955 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. DILIGÊNCIAS 
ESGOTADAS. PENHORA PARCIAL DE VERBA 
REMUNERATÓRIA. DESCONTO EM FOLHA. POSSIBILIDADE. 
PERCENTUAL INCAPAZ DE ABALAR O SUSTENTO FAMILIAR. 
SÚMULA 7/STJ.

I - Trata-se, na origem, de agravo de instrumento contra 
decisão que deferiu o pleito de constrição e determinou o desconto em 
folha de pagamento do executado no valor mensal de 10% da sua 
remuneração bruta, na quantidade de parcelas necessárias à satisfação 
do crédito. O Tribunal de origem deu provimento ao recurso 
fundamentando se tratar de verba alimentícia.

II - A regra inserta no art. 833, IV, do CPC/2015 prevê a 
impenhorabilidade de remuneração, salário ou similar recebido pelo 
devedor que, por se tratar de verba cuja natureza é alimentar, 
presume-se ser destinada ao seu sustento e de sua família. Entretanto, 
esta Corte Superior vem admitindo, excepcionalmente, que se possa 
alcançar parte da remuneração do devedor para satisfação de crédito, 
ainda que esse não seja de natureza alimentar, desde que se atente para 
o limite da penhora imposta. Precedentes: AgInt no AREsp n. 
1.801.406/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022; AgInt na Pet n. 14.028/PR, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
18/5/2021, DJe de 1/7/2021.

III - No caso dos autos, colhe-se dos relatórios da decisão 
agravada e do acórdão recorrido que o título executivo data de 2007, 
tendo havido, desde então, diversas tentativas de satisfação do crédito 
por parte do ente federal, sem êxito, contudo. A partir dessa observação 
é que se concluiu pela possibilidade de execução do débito em parcelas 
fixadas em patamar baixo, incapaz de comprometer o sustento familiar.

IV - Especificamente quanto ao percentual arbitrado pelo 
juiz, não é possível sua reanálise em sede de recurso especial, que não 
admite o revolvimento de fatos e provas. Incidência da Súmula 7/STJ. 
Precedente: AgInt no REsp n. 1.948.688/MS, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 10/5/2022.

V - Agravo conhecido e recurso especial provido.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, conhecer do agravo para dar provimento ao recurso especial, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
Dr(a). PAULA SIQUEIRA VIANA, pela parte AGRAVANTE: UNIÃO  

  

Brasília (DF), 04 de outubro de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1486084 - RJ (2019/0104455-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : DAVID DUTRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ADRIANA DE FARIA CORBO - RJ087955
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. DILIGÊNCIAS 
ESGOTADAS. PENHORA PARCIAL DE VERBA REMUNERATÓRIA. 
DESCONTO EM FOLHA. POSSIBILIDADE. PERCENTUAL INCAPAZ 
DE ABALAR O SUSTENTO FAMILIAR. SÚMULA 7/STJ.

I - Trata-se, na origem, de agravo de instrumento contra decisão 
que deferiu o pleito de constrição e determinou o desconto em folha de 
pagamento do executado no valor mensal de 10% da sua remuneração bruta, 
na quantidade de parcelas necessárias à satisfação do crédito. O Tribunal de 
origem deu provimento ao recurso fundamentando se tratar de verba 
alimentícia.

II - A regra inserta no art. 833, IV, do CPC/2015 prevê a 
impenhorabilidade de remuneração, salário ou similar recebido pelo 
devedor que, por se tratar de verba cuja natureza é alimentar, presume-se ser 
destinada ao seu sustento e de sua família. Entretanto, esta Corte Superior 
vem admitindo, excepcionalmente, que se possa alcançar parte da 
remuneração do devedor para satisfação de crédito, ainda que esse não seja 
de natureza alimentar, desde que se atente para o limite da penhora imposta. 
Precedentes: AgInt no AREsp n. 1.801.406/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022; AgInt na 
Pet n. 14.028/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 18/5/2021, DJe de 1/7/2021.

III - No caso dos autos, colhe-se dos relatórios da decisão 
agravada e do acórdão recorrido que o título executivo data de 2007, tendo 
havido, desde então, diversas tentativas de satisfação do crédito por parte do 
ente federal, sem êxito, contudo. A partir dessa observação é que se 
concluiu pela possibilidade de execução do débito em parcelas fixadas em 
patamar baixo, incapaz de comprometer o sustento familiar.

IV - Especificamente quanto ao percentual arbitrado pelo juiz, 



não é possível sua reanálise em sede de recurso especial, que não admite o 
revolvimento de fatos e provas. Incidência da Súmula 7/STJ. 
Precedente: AgInt no REsp n. 1.948.688/MS, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 10/5/2022.

V - Agravo conhecido e recurso especial provido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator):

David Dutra de Oliveira interpôs agravo de instrumento contra decisão do 

Juízo da 2ª Vara Federal de São Pedro da Aldeia/RJ, que deferiu o pleito da União e 

determinou o desconto em folha de pagamento do executado do valor mensal de 10% da 

sua remuneração bruta, na quantidade de parcelas necessárias a alcançar o montante 

devido que, atualizado até outubro de 2017 (fl. 32), somava o montante de R$ 

1.131.638,67 (um milhão, cento e trinta e um mil e seiscentos e trinta e oito reais, e 

sessenta centavos).

O Tribunal Regional Federal da 2ª Região deu provimento ao recurso, nos 

termos assim ementados (fl. 67):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. PENHORANA FORMA DE DESCONTO EM FOLHA DE 
PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSOPROVIDO.

1. Agravo de instrumento interposto contra decisão que, nos autos de execução por 
título extrajudicial, deferiu o pedido de penhora na forma de desconto em folha de 
pagamento.

2. A faculdade de que dispõe o empregado ou o servidor para concretizar um 
empréstimo junto à instituição financeira, através da permissão de desconto em sua 
remuneração, não desnatura o caráter alimentar desta e, por conseguinte, a sua 
impenhorabilidade na seara da execução forçada, à luz do disposto no art. 833, IV, do CPC, 
mostrando-se descabida a pretensão do credor, no bojo da execução de título extrajudicial, 
de consignação em folha de pagamento na razão de 10% (dez por cento) do salário do 
devedor.

3. Agravo de instrumento provido.
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 83-87).

União interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, alegando violação dos arts. 46, § 1°, e 122, § 1°, da Lei n. 

8.112/90, dos arts. 19 e 28 da Lei n. 8.443/92, e do art. 15, V, da MP 2.215-10 de 



31.08.2001, e do art. 833, caput e IV, do NCPC, defendendo a legitimidade da decisão 

que admitiu o desconto em folha de pagamento do executado para ser viabilizada, aos 

poucos, a quitação da dívida.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 106) e o Tribunal de 

origem inadmitiu o recurso especial (fls. 112-114), tendo sido interposto o presente 

agravo.

O Ministério Público Federal opinou pelo conhecimento do agravo e 

provimento do recurso especial (fls. 170-174).

É o relatório. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator):

Considerando que a parte agravante impugnou a fundamentação apresentada 

na decisão agravada, e atendidos os demais pressupostos de admissibilidade do agravo, 

passo ao exame do recurso especial.

A regra inserta no art. 833, IV, do CPC/2015 prevê a impenhorabilidade de 

remuneração, salário ou similar recebido pelo devedor que, porque se tratar de  verba cuja 

natureza é alimentar, presume-se ser destinada ao seu sustento e de sua família. 

Confira-se seus exatos termos:
Art. 833. São impenhoráveis:
IV - os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, as remunerações, os 

proventos de aposentadoria, as pensões, os pecúlios e os montepios, bem como as quantias 
recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de sua família, 
os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal [...];

 

Entretanto, esta Corte Superior vem admitindo, excepcionalmente, que se 

possa alcançar parte da remuneração do devedor para satisfação de crédito, ainda que 

esse não seja de natureza alimentar, desde que se atente para o limite da penhora imposta. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 



CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO POPULAR. LESÃO AO ERÁRIO. 
PENHORA. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA.

I - Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto 
contra decisão que deferiu penhora de 30% dos proventos de aposentadoria do agravante, 
até o pagamento da dívida. No Tribunal a quo, o agravo de instrumento foi desprovido.

II - É da jurisprudência desta Corte Superior que a regra da impenhorabilidade dos 
proventos, posta no art. 833, IV, do CPC/2015, não se reveste de caráter absoluto, devendo 
ser mitigada ou relativizada a bem do interesse público, como ocorre no presente caso, em 
que se cuida de conferir efetividade à decisão judicial que condenou o ora recorrente, 
juntamente com outros agentes, a reparar o dano que causaram ao patrimônio público 
municipal, não sem que antes lhe fosse dada a oportunidade de cumprir espontaneamente a 
sentença condenatória.

III - Em situações excepcionais, admite-se a relativização da regra de 
impenhorabilidade das verbas salariais, prevista no art. 649, IV, do CPC/73, a fim de 
alcançar parte da remuneração do devedor para a satisfação do crédito não alimentar, 
preservando-se o suficiente para garantir a sua subsistência digna e a de sua família.

IV - Nesse sentido: REsp: 1.790.570 SP 2018/0338723-2, relator: Ministro Herman 
Benjamin, Data de Julgamento: 21/3/2019, T2, Segunda Turma, data de publicação: DJe 
30/5/2019; AgInt no AREsp 1.754.821/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 4/10/2021, DJe 7/10/2021; e REsp 1.741.001/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12/6/2018, DJe 26/11/2018.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.801.406/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE. CONSTRIÇÃO 

CAUTELAR DE VERBA ALIMENTAR. REVISÃO DE JUÍZO PRECÁRIO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF.

1. Trata-se, na origem, de Ação por Improbidade Administrativa ajuizada pela União 
contra Gleisi Helena Hoffmann, Paulo Bernardo Silva e Ernesto Kluger Rodrigues, em 
decorrência das irregularidades apuradas pela Operação Lava Jato.

2. O Juízo do primeiro grau extinguiu o processo sem resolução do mérito, e a União 
interpôs Apelação. Antes do julgamento do recurso, que ainda não ocorreu, foram 
postuladas tutelas provisórias com o fim de efetuar bloqueio nas contas da requerente.

3. Contra o acórdão que indeferiu as tutelas cautelares pleiteadas foi interposto 
Recurso Especial pela Petrobras, ao qual a Vice-Presidência do Tribunal de origem atribuiu 
efeito suspensivo ativo, determinando, até deliberação do STJ, o "restabelecimento do 
bloqueio cautelar mensal nas contas da parlamentar que recebe subsídio vultoso, respeitado 
o bloqueio no percentual de 30% mensal" (fl. 890, e-STJ).

4. Reformando essa decisão, a decisão ora agravada afastou o efeito suspensivo 
atribuído ao Recurso Especial com fundamento na Súmula 735 do STF.

5. A agravante invoca a decisão proferida pela Corte Especial no EREsp 
1.582.475/MG, Relator Min. Benedito Gonçalves, DJe 19.3.2019, na qual se adotou o 
seguinte entendimento: "A regra geral da impenhorabilidade de salários, vencimentos, 
proventos etc. (art. 649, IV, do CPC/73; art. 833, IV, do CPC/2015), pode ser excepcionada 
quando for preservado percentual de tais verbas capaz de dar guarida à dignidade do 
devedor e de sua família."

6. Esse precedente demonstra que a pretensão da agravante não merece acolhimento, 
pois, segundo a sua ratio decidendi, o que pode ou não mitigar a regra da impenhorabilidade 
das verbas alimentares são as particularidades fáticas do caso concreto. Nesse sentido, 
alguns dos julgados que embasaram o posicionamento da Corte Especial: 
"Excepcionalmente, a regra geral da impenhorabilidade, mediante desconto de conta 
bancária, de vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações e proventos de 
aposentadoria, constante do art. 649, IV, do CPC, incidente na generalidade dos casos, deve 
ser excepcionada, no caso concreto, diante das condições fáticas bem firmadas por sentença 
e Acórdão na origem." (AgRg no REsp 1.497.214/DF, Rel. Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe 09/05/2016). No mesmo sentido: REsp 1.514.931/DF, Rel. Ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe 06/12/2016; REsp 1.326.394/SP, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado DJe 18/03/2013.

7. Atribuir efeito suspensivo ao Recurso Especial 1.924.364/PR significaria deferir a 
constrição negada pelo Tribunal de origem, providência que, por implicar reexame fático, 
não pode ser tomada, em decorrência do que estabelece a Súmula 735/STF.



8. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.801.406/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022.AgInt na Pet n. 14.028/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/5/2021, DJe de 1/7/2021.)

 
 

No caso dos autos, colhe-se dos relatórios da decisão agravada e do acórdão 

recorrido que o título executivo data de 2007, tendo havido, desde então, diversas 

tentativas de satisfação do crédito por parte do ente federal, sem êxito, contudo.

A partir dessa observação é que se concluiu pela possibilidade de execução do 

débito em parcelas fixadas em patamar baixo, incapaz de comprometer o sustento 

familiar.

Destaca-se (fl. 29-30):

Requer a exequente novas medidas para ver quitada a divida ora 
executada(1.131.638,67).

Às fls. 81 este Juízo já se manifestou acerca da alegada fraude à execução, que restou 
afastada em razão da notificação da decisão do TCU ter ocorrido em data posterior à doação 
do imóvel em questão.

Na mesma decisão restou decretada a indisponibilidade de veiculo, que teve a 
restrição de transferência cadastrada no Sistema RENAJUD (fls. 83), em que pese sua não 
localização para a realização de penhora (fls. 88).

Às fls.92, restou autorizada a inclusão do réu nos cadastros restritivos de crédito 
SPC/SERASA e determinada a suspensão do feito, em conformidade com o art. 921 NCPC.

Assim, em relação aos novos pedidos da União Federal, defiro o desconto em folha 
de pagamento dos valores devidos pelo executado nesta lide, considerando sua qualidade de 
servidor público federal e o exaurimento das diligências sem sucesso na busca pelos bens 
penhoráveis do executado.

[...]
Expeça-se oficio ao Ministério de Saúde para que insira na folha de pagamento do 

executado o desconto mensal do percentual de 10% (dez por cento) da remuneração bruta 
em tantas parcelas quanto forem necessárias para alcançar o montante informado da divida 
atualizada (R$ 1.131.638,67).

 

Observado pelo juízo singular que já foram esgotadas todas as diligências 

cabíveis para identificação de eventual bem que pudesse ser penhorado, e observado o 

patamar de 10% da remuneração bruta, mostra-se patente a possibilidade de excetuar-se a 

constrição parcial da verba, ainda que seja ela de natureza alimentar.

Especificamente quanto ao percentual arbitrado pelo juiz, não é possível sua 

reanálise em sede de recurso especial, que não admite o revolvimento de fatos e provas. 



Incidência da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO DE RELATOR. MANUTENÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS. POSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
REMUNERAÇÃO. IMPENHORABILIDADE. REGRA GERAL. EXCEPCIONAL 
AFASTAMENTO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.

1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem se 
manifesta de forma clara, coerente e fundamentada sobre as teses relevantes para a solução 
do litígio.

2. "Ocorrendo a manutenção dos fundamentos que serviram de base para a decisão 
monocrática ou venha o recorrente a suscitar fundamentos insuficientes para mitigar as 
razões de decidir já explicitadas pelo julgador monocrático, apresenta-se válida a 
reprodução dos argumentos anteriormente expendidos, não estando caracterizada a 
inobservância do art. 1.021, § 3º, do CPC/2015" (ARESP 1.020.939/RS, rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, DJe 13/05/2019).

3. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de lei federal 
apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o que faz incidir o óbice da 
Súmula 282 do STF.

3. Nos termos dos arts. 649, IV, do CPC/1973 e 833, IV, do CPC/2015, salário, soldo 
ou remuneração são impenhoráveis, proteção unicamente afastada em se tratando de 
satisfação de dívida de natureza alimentar.

4. A verificação da excepcional possibilidade de afastamento da impenhorabilidade 
de remuneração, à luz do entendimento firmado no EREsp 1.582.475/MG ? quando for 
preservado percentual capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua família ?, além 
de não debatida no aresto hostilizado, demandaria incursão no substrato fático da demanda 
no caso dos autos.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.948.688/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 2/5/2022, DJe de 10/5/2022.)
 
 

Ante o exposto, conheço do agravo e dou provimento ao recurso especial para 

anular o acórdão recorrido e restabelecer a decisão singular agravada.

É o voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0104455-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.486.084 / 

RJ

Números Origem:  0001867-23.2009.4.02.5108  00128673720174020000  18672320094025108  
2017.00.00.012867-6  201700000128676

PAUTA: 04/10/2022 JULGADO: 04/10/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DAVID DUTRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ADRIANA DE FARIA CORBO  - RJ087955 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). PAULA SIQUEIRA VIANA, pela parte AGRAVANTE: UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para dar provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
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